
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.840 - RS (2012/0123499-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ROSELMO WALTER FRIEDERICH 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO. NÃO 
CABIMENTO. RENÚNCIA DE APOSENTADORIA. 
POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. 
DESNECESSIDADE. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. 

1. O reconhecimento pelo STF da repercussão geral não 
constitui hipótese de sobrestamento de recurso especial. 

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, 
admite-se a renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do 
tempo de contribuição e posterior concessão de novo benefício, 
independentemente do regime previdenciário em que se encontra o 
segurado e da devolução dos valores percebidos. 

3. A renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de 
novo benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, não implica 
a devolução dos valores percebidos.

4. Descabe ao STJ, mesmo com a finalidade de 
prequestionamento, analisar suposta violação de dispositivos da 
Constituição Federal, sob pena de usurpação da competência do STF. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
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com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.840 - RS (2012/0123499-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ROSELMO WALTER FRIEDERICH 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS contra decisão monocrática de minha 
relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 264, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. REAPOSENTAÇÃO APÓS O 
JUBILAMENTO (sic) EM RAZÃO DO DESEMPENHO DE 
ATIVIDADE VINCULADA AO RGPS. INVIABILIDADE CASO NÃO 
HAJA RESTITUIÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS.  ART.  18,  §  
2º,  DA  LEI  Nº  8.213/91.INCONSTITUCIONALIDADE 
AFASTADA.

1. Conquanto seja possível, consoante o entendimento 
jurisprudencial corrente, a renúncia à aposentadoria deferida pelo 
INSS (por se tratar de direito patrimonial, logo disponível), não é 
dado ao segurado, em princípio, agregar tempo posterior ao 
jubilamento (sic) para obter novo benefício no mesmo regime em 
bases mais favoráveis.

2. De acordo a sistemática vigente, o segurado aposentado que 
continuar a exercer atividade vinculada ao Regime Geral de 
Previdência Social deve recolher as contribuições previdenciárias 
correspondentes, fazendo jus apenas ao salário-família e à 
reabilitação profissional, quando empregado, nos termos do art. 18, 
§ 2º, da Lei nº 8.213/91.

3. Deferida a aposentadoria, resta configurado ato jurídico 
perfeito, de modo que não se pode pretender o desfazimento 
unilateral para nova fruição no mesmo regime.

4. As contribuições que o aposentado verte quando continua a 
exercer atividade laborativa ou retorna ao mercado de trabalho são 
decorrência do princípio da solidariedade que informa o sistema de 
previdência (art. 195 da CF), sendo constitucional a regra restritiva 
prevista no § 2º do artigo 18 da Lei 8.213/91.

5. Somente se mostra viável a concessão de nova 
aposentadoria com agregação de tempo posterior ao jubilamento 
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(sic) caso ocorra a devolução valores recebidos do INSS, uma vez 
que todos os efeitos, inclusive os pecuniários, estariam sendo 
desconstituídos."

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial do agravado nos 
termos da seguinte ementa (fl. 510, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA  À  
APOSENTADORIA.  POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO  DE  
VALORES.  DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO." 

Inicialmente, o agravante afirma a necessidade de sobrestamento do feito, 
haja vista que a matéria referente à desaposentação está sendo apreciada pelo Pleno do 
STF, no RE 381.367, que decidirá se o § 2º do art. 18 da Lei n. 8.213/91 ofende ou 
não a Constituição Federal.

Alega o agravante que, considerando a letra expressa da lei, a permissão 
de desaposentação para nova aposentadoria, perante o mesmo regime do RGPS, 
somente será possível se reputado inconstitucional o § 2º do art. 18 da Lei n. 8.213/91. 
Não há nenhuma outra aplicação da norma senão a que configura o presente caso. A lei 
expressamente proíbe a utilização das novas contribuições do aposentado para outro 
benefício de aposentadoria. 

Aduz que admitir a desaposentação para nova aposentadoria no próprio 
RGPS atenta também contra os princípios informadores do sistema de previdência, 
estabelecidos nos arts. 5º, inciso XXXVI, 97, 195, § 5º, e 201, todos da Constituição 
Federal.

Sustenta, outrossim, que a devolução dos valores recebidos durante o 
período em que permaneceu aposentado é medida que se impõe, tendo em vista o 
princípio do equilíbrio atuarial e financeiro, previsto no art. 201, caput, da Constituição 
Federal.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.840 - RS (2012/0123499-0)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO. NÃO 
CABIMENTO. RENÚNCIA DE APOSENTADORIA. 
POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. 
DESNECESSIDADE. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. 

1. O reconhecimento pelo STF da repercussão geral não 
constitui hipótese de sobrestamento de recurso especial. 

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, 
admite-se a renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do 
tempo de contribuição e posterior concessão de novo benefício, 
independentemente do regime previdenciário em que se encontra o 
segurado e da devolução dos valores percebidos. 

3. A renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de 
novo benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, não implica 
a devolução dos valores percebidos.

4. Descabe ao STJ, mesmo com a finalidade de 
prequestionamento, analisar suposta violação de dispositivos da 
Constituição Federal, sob pena de usurpação da competência do STF. 

Agravo regimental improvido.

  

  
  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA REPERCUSSÃO GERAL

Inicialmente, esclareço que, nos termos da jurisprudência pacífica desta 
Corte, o reconhecimento pelo STF da repercussão geral não constitui hipótese de 
sobrestamento de recurso que tramita no STJ, mas de eventual recurso extraordinário a 
ser interposto. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PLEITO DE 
SOBRESTAMENTO, EM RAZÃO DE REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. NÃO CABIMENTO. OFENSA À 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. 
APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. APOSENTADORIA. 
RENÚNCIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 
(AgRg no REsp 1303413/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 13/06/2012) 
'ADMINISTRATIVO. AUXILIAR LOCAL. COMISSÃO 
DIPLOMÁTICA BRASILEIRA NO EXTERIOR. ENQUADRAMENTO. 
LEI 8.112/90. POSSIBILIDADE. 

(...) 
2. Descabe sobrestar Recurso Especial em decorrência do 

reconhecimento da repercussão geral de matéria constitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal, pois o art. 328-A de seu Regimento 
Interno determina o sobrestamento tão somente do juízo de 
admissibilidade dos Recursos Extraordinários e dos Agravos de 
Instrumento contra o despacho denegatório a eles relacionados. 

3. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 151.817/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 22.5.2012, DJe 15.6.2012.) 

No mérito, maior sorte não assiste ao agravante. 

DA RENÚNCIA À APOSENTADORIA – DESNECESSIDADE DE 
DEVOLUÇÃO

Conforme demonstrado na decisão monocrática, é possível a renúncia à 
aposentadoria para que outra com renda mensal maior seja concedida, levando-se em 
conta o período de labor exercido após a outorga da inativação, tendo em vista que a 
natureza patrimonial do benefício previdenciário não obsta a renúncia a este, porquanto 
disponível o direito do segurado.

A propósito, esse é o entendimento pacífico da jurisprudência do STJ, 
como demonstram as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA 
PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO. DESCABIMENTO. RENÚNCIA DE APOSENTADORIA. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE.

1. A pendência de julgamento no STF não enseja o 
sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ. Precedentes.
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2. Admite-se a renúncia à aposentadoria objetivando o 
aproveitamento do tempo de contribuição e posterior concessão de 
novo benefício, independentemente do regime previdenciário que se 
encontra o segurado.

3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.300.730/PR, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 8.5.2012, DJe 21.5.2012.)

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. LIMITES NORMATIVOS. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. NÃO OBRIGATORIEDADE. INFRAÇÃO À RESERVA 
DO PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. APOSENTADORIA. DIREITO DE 
RENÚNCIA. CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - É vedado a esta Corte, em sede de recurso especial, 
adentrar ao exame de pretensa violação a dispositivos 
constitucionais, cuja competência encontra-se adstrita ao âmbito do 
Supremo Tribunal Federal, conforme prevê o art. 102 da Carta 
Magna, ao designar o Pretório Excelso como seu guardião. Neste 
contexto, a pretensão trazida no especial exorbita seus limites 
normativos, que estão precisamente delineados no art. 105, III da 
Constituição Federal.

II - Não compete ao relator determinar o sobrestamento de 
recurso especial em virtude do reconhecimento de repercussão geral 
da matéria pelo Supremo Tribunal Federal, tratando-se de 
providência a ser avaliada quando do exame de eventual recurso 
extraordinário a ser interposto, nos termos previstos no artigo 543-B 
do Código de Processo Civil.

III - Não há violação ao princípio constitucional da reserva de 
plenário, nos termos do artigo 97 da Constituição Federal, quando 
não existe, ao menos implicitamente, declaração de 
inconstitucionalidade de qualquer lei, como se observa na presente 
hipótese.

IV - O entendimento desta Corte é no sentido de se admitir a 
renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo de 
contribuição e posterior concessão de novo benefício, 
independentemente do regime previdenciário que se encontra o 
segurado, não importando em devolução dos valores percebidos.

V - Agravo interno desprovido." 
(AgRg no REsp 1.276.626/RS, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta 

Turma, julgado em 17.5.2012, DJe 24.5.2012.)

Ressalta-se, ainda, que a renúncia ao benefício não importa em devolução 
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dos valores percebidos. Confira-se: 

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RENÚNCIA. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS NA VIGÊNCIA DO 
BENEFÍCIO ANTERIOR. EFEITOS EX NUNC. DESNECESSIDADE 

1. A questão de que se cuida já foi objeto de ampla discussão 
nesta Corte Superior, estando hoje pacificada a compreensão 
segundo a qual a renúncia à aposentadoria, para fins de concessão 
de novo benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, não 
implica a devolução dos valores percebidos, pois, enquanto esteve 
aposentado, o segurado fez jus aos proventos. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp 984.976/RS, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

Quinta Turma, julgado em 27.3.2012, DJe 29.5.2012.) 

DA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL

O agravante alega ainda violação dos arts. 5º, inciso XXXVI, 97, 195, § 
5º, e 201, todos da Constituição Federal. 

Todavia, não cabe ao STJ, mesmo com a finalidade de 
prequestionamento, analisar suposta violação de dispositivos da Constituição Federal, 
sob pena de usurpação da competência do STF. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0123499-0 REsp 1.328.840 / RS

Números Origem:  50007977020104047119  RS-50007977020104047119

PAUTA: 14/08/2012 JULGADO: 14/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSELMO WALTER FRIEDERICH
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ROSELMO WALTER FRIEDERICH
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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